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Embora a Gestão Municipal de Resíduos Urbanos seja amplamente abordada a nível 
nacional, estudos que contribuam para a Gestão de Resíduos Urbanos (GRU), em 
subdivisões administrativas, ainda são limitados. Esta investigação é um estudo 
retrospetivo da região do Algarve, para o período 2014-2018, sobre os efeitos da estrutura 
e da conjuntura regionais na GRU. Ao nível estrutural, analisou-se o modo como a 
população e o setor do turismo influenciaram a GRU e conjunturalmente, a forma como 
influenciaram as atividades económicas e os negócios instalados na região. Devido às 
suas características geográficas e condições edafoclimáticas, a região Algarvia adquiriu 
estatuto de principal região turística de Portugal. Ao longo dos anos, esta atividade 
tornou-se cada vez mais especializada e a economia regional cada vez mais direcionada 
para suprir as necessidades deste setor. Todavia, atividades como a GRU enfrentam 
desafios que não se colocam noutras regiões, existindo continuadamente necessidades de 
adaptação. Portanto, conhecer comportamentos, tendências e as variáveis que influenciam 
a GRU, permitirá definir estratégias futuras que possibilitarão a melhoria da performance 
operacional das entidades gestoras, a redução de custos, o cumprimento de metas e a 
mitigação de impactos ambientais, beneficiando a atratividade da região. Estas 
circunstâncias manifestam-se cruciais nos processos de tomada de decisão, de tal forma, 
que se revela, cada vez mais necessário a produção de informação estratégica para 
orientar futuros processos organizacionais, designadamente no que concerne a uma GRU 
mais eficiente e sustentável. Assim, este trabalho, para os dezasseis municípios do 
Algarve, utilizou a Análise de Dados de Três-Vias, designadamente o método 
COSTATIS (Thioulouse, 2011), para produzir um diagnóstico, para o período 2014-2018, 
que avaliasse, ao longo do espaço e do tempo, a estabilidade da relação entre a População, 
o Turismo e a Economia Regional e a GRU. Julgamos que, com esta abordagem, seja 
possível auxiliar o processo de tomada de decisão e, assim contribuir, não somente para 
uma GRU mais eficiente, como também para a sustentabilidade ambiental da região. 
Palavras-Chave: Gestão de Resíduos Urbanos, População, Turismo, Economia 
Regional, COSTATIS 
  
   





Although Municipal Solid Waste Management is widely addressed at national level, 
studies that contribute to Solid Waste Management (SWM), in administrative 
subdivisions, are still limited. This investigation is a retrospective study of the Algarve 
region, for the period 2014-2018, on the effects of the regional structure and conjuncture 
on the SWM. At the structural level, it was analyzed the way the population and the 
tourism sector were reflected on the SWM and conjuncturally, the way they influenced 
economic activities and the businesses installed in the region. Due to its geographical 
characteristics and edaphoclimatic conditions, the Algarve region has acquired the status 
of the main tourist region in Portugal. Over the years, this activity has become 
increasingly specialized and the regional economy increasingly directed towards 
suppressing the needs of this sector. However, activities such as the SWM face challenges 
that do not arise in other regions, and there are continuous needs for adaptation. Therefore, 
knowing behaviours, trends and the variables that influence the SWM, will allow defining 
future strategies that will facilitate the improvement of the operating performance of the 
management entities, the reduction of costs, the fulfilment of goals and the mitigation of 
environmental impacts, benefiting the attractiveness of the region. These circumstances 
are crucial in the decision-making processes, in such a way that the production of strategic 
information is increasingly necessary to guide future organizational processes, namely 
with regard to a more efficient and sustainable SWM. Thus, this work, for the sixteen 
municipalities in the Algarve, used the Three-Way Data Analysis, namely the COSTATIS 
method (Thioulouse, 2011), to produce a diagnosis, for the period 2014-2018, that 
evaluated, over the space and time, the stability of the relationship between Population, 
Tourism and the Regional Economy and the SWM. We believe that, with this approach, 
it is possible to assist the decision-making process and thus contribute, not only to a more 
efficient UWM, but also to the environmental sustainability of the region. 
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Não há só um método para estudar as coisas. 
Aristóteles (-384 a -322) 
 
Embora a Gestão Municipal de Resíduos Urbanos (GMRU) venha a ser amplamente 
abordada a nível nacional, estudos que contribuam para a Gestão de Resíduos Urbanos 
(GRU), em subdivisões administrativas, ainda são limitados. Observando esta limitação, 
Soukiazis e Proença (2020) analisaram o processo de produção de resíduos urbanos em 307 
municípios portugueses, no período 2009-2018. Tanto quanto é do conhecimento dos 
autores, este é o primeiro estudo que considera a importância da estrutura produtiva das 
economias locais, na produção de resíduos urbanos indiferenciados e diferenciados, e trata 
os dois processos conjuntamente num sistema único, alargando a literatura sobre esta 
temática. Este é também o primeiro estudo em Portugal que analisa a produção destas duas 
tipologias de resíduos a nível dos municípios, de forma sistemática.  
Para Soukiazis e Proença (2020), “… a produção de resíduos urbanos é considerada 
endógena ao sistema económico e está dependente de fatores socioeconómicos e 
demográficos, onde a estrutura produtiva tem um papel determinante”. 
Semelhantemente, Knickmeyer (2020) refere que “… a produção e a gestão de resíduos 
podem ser consideradas como uma dicotomia societal, se por um lado está diretamente 
relacionada com a densidade populacional, o grau de urbanismo e o crescimento 
económico, por outro, representa uma ameaça para a população, a saúde e para a 
sustentabilidade ambiental”. 
 
Em regiões, como o Algarve, fortemente afetadas pelo turismo, muitas são as atividades 
económicas que se deparam com a necessidade de se adaptarem às mudanças, as quais 
pela imprevisibilidade, originam instabilidade e inviabilizam respostas atempadas e 
adequadas.  
Assim, este estudo, para os dezasseis municípios do Algarve, tem por finalidade, para o 
período 2014-2018, analisar a relação entre o modo como a GRU foi influenciada pela 
População, pelo Turismo e pela Economia Regional. Por outras palavras, pretende-se, 
com recurso à Análise de Dados de Três-Vias, designadamente com o método 
COSTATIS (Thioulouse, 2011), produzir um diagnóstico que avaliasse a estabilidade da 
relação entre as duas estruturas de dados, ao longo do espaço e do tempo e averiguasse a 
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forma como a GRU foi afetada pela População, pelo Turismo e pela Economia Regional 
do Algarve. 
Julgamos que, com esta abordagem seja possível auxiliar o processo de tomada de decisão 
e, assim contribuir, não somente para uma GRU mais eficiente, como também para a 




Esta investigação pretende, para o período compreendido entre 2014 e 2018, analisar a 
influência do turismo na produção de resíduos urbanos nos dezasseis concelhos da Região 
Algarvia. Julgamos assim, poder contribuir para melhorar a GMRU, por forma a permitir 
direcionar a estratégias mais eficientes e mais eficazes, beneficiando o município de um 
desempenho económico e operacional mais sustentável e, por conseguinte, da sua 
atratividade turística.  
Deste modo, pretendemos dar resposta aos seguintes quatro objetivos gerais: 
1. Analisar as tipologias de resíduos produzidos, por município, e caracterizá-las 
quanto à sua relevância; 
 
2. Identificar o impacto da População, Turismo e Economia Regional na Gestão 
Municipal de resíduos urbanos; 
 
3. Criar um suporte de apoio à gestão, tomada de decisão e operacionalização dos 
serviços de GRU; 
 





Devido às suas características geográficas e condições edafoclimáticas, a Região Algarvia 
adquiriu estatuto de principal região turística de Portugal. Ao longo dos anos, esta atividade 
tornou-se cada vez mais especializada e a economia regional cada vez mais direcionada 
para suprimir as necessidades deste setor. Todavia, atividades como a GRU enfrentam 
desafios que não se colocam noutras regiões, existindo continuadamente necessidades de 
adaptação.  
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Desta forma, conhecer comportamentos, tendências e as variáveis que influenciam a 
GRU, permitirá definir estratégias futuras que possibilitarão a melhoria da performance 
operacional das entidades gestoras, a redução de custos, o cumprimento de metas com 
grau elevado de exigência e a mitigação de impactos ambientais, beneficiando a 
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Esta investigação assenta num estudo retrospetivo da região do Algarve, para o período 
2014-2018, sobre os efeitos da estrutura e da conjuntura regionais na GRU. Ao nível 
estrutural, a forma como as atividades económicas e os negócios instalados na região 
influenciaram a GRU e, conjunturalmente, o modo como a população e o setor do turismo 
a afetaram. 
Estas circunstâncias manifestaram-se cruciais nos processos de tomada de decisão, de tal 
forma, que se revela, cada vez mais necessário a produção de informação estratégica para 
orientar futuros processos organizacionais, designadamente no que concerne a uma GRU 
mais eficiente e sustentável.  
Pretendeu-se, assim, desenvolver um diagnóstico que sirva de apoio à decisão, suportado 
pelos seguintes alicerces teóricos, que se desenvolvem neste capítulo: 
 
I. A GRU, na generalidade; 
 
II. A Influência da População, do Turismo e da Economia Regional na GRU; 
 
III. A GRU na região do Algarve (2014-2018). 
 
2.2 A Gestão de Resíduos Urbanos 
 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de Junho, que procede à terceira alteração 
ao Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro e transpõe a Diretiva n.º 2008/98/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Novembro, que estabelece o regime geral, 
aplicável à prevenção, produção e gestão de resíduos, resíduo urbano é um “… resíduo 
proveniente de habitações, bem como outro resíduo que, pela sua natureza ou composição, 
seja semelhante ao resíduo proveniente de habitações”.  
Ao longo dos anos, a GRU evoluiu de uma estrutura com o único objetivo de reduzir o 
risco de degradação da saúde pública para, na atualidade, segundo Memon (2010), “… 
estar diretamente associada, não somente à redução de qualquer impacto ambiental, como 
também focada na preservação, conservação e recuperação de recursos”. 
Porém, segundo o Relatório de Estado do Ambiente (REA) (2020), em 2019, a 
minimização da produção de resíduos e a sua adequada gestão, só serão possíveis através 
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da instrumentalização de políticas que permitam, não só o fecho do ciclo dos materiais, 
mas também a transição para um modelo de economia circular. 
Neste contexto, Seadon (2010), defende a insustentabilidade dos modelos holísticos de 
gestão, onde a GRU é vista, apenas como parte integrante de um sistema de produção, 
recolha e eliminação, havendo aqui uma abordagem tradicional e reducionista, carecendo 
de flexibilidade e conceção a longo prazo. De forma a contrariar esta tendência, o autor 
sugere que, para existir uma mudança que seja capaz de criar uma sociedade mais 
sustentável, a GRU deve ser mais sofisticada. Desta forma, um sistema de GRU sustentável 
deve incorporar:  
a) ciclos de feedback;  
 
b) ser focada em processos e,  
 
c) materializar a adaptabilidade do sistema.  
 
Esta transição requer, contudo, a identificação e aplicação de pontos de alavancagem que 
afetem a mudança. E, nesta linha, Hoornweg e Bhada-Tat (2012) e Kaza et al. (2018), 
diferenciam mais a GRU, como um dos serviços municipais mais importante a ser prestado 
a todos os cidadãos, em vez de a considerarem holisticamente. 
Por sua vez, Baptista (2014), definiu os serviços de GRU como “… serviços insubstituíveis 
que lidam com produtos heterogéneos, permitem potenciais economias de escala, de gama 
e de processo e são tendencialmente regionais, utilizam ativos concebidos para situações 
de ponta, de valor elevado, de longa duração e com elevada imobilização, apresentam 
longo período de recuperação do capital e baixa elasticidade entre a procura e o preço”. 
O autor salienta que, ao nível municipal, os modelos de gestão devem variar e cita como 
exemplo, que a adoção de sistemas públicos nem sempre é economicamente viável, em 
regiões com menor densidade populacional, mantendo custos unitários que possam ser 
suportados pela população. 
Em Portugal, segundo a APA (2020a), a responsabilidade da GRU é da competência de 
cada município, quando a produção diária for inferior a 1100L ou, quando superior, aos 
respetivos produtores.  
A GRU está agregada ao Setor dos Bens e Serviços Ambientais de Proteção do Ambiente, 
vertente Resíduos Urbanos (CEPA 3) e se, por um lado, os municípios devem investir em 
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“… tecnologias, bens e serviços que reduzem ou previnem as quantidades de materiais 
danosos que prejudicam o ambiente ... ”, por outro, ainda que a gestão ambiental não tenha 
como propósito gerar receita, o Regulamento (UE) n.º 538/2014, do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 16 de abril, que altera o Regulamento (UE) n.º 691/2011 relativo às contas 
económicas europeias do ambiente, refere que esta poderá também existir através de 
benefícios fiscais quer por boas práticas ou por aplicação de coimas, por contraordenação 
ambiental.  
Não obstante, o Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, prevê no seu artigo 7.º, que a 
política e legislação em matéria de resíduos, seja levada a cabo segundo o Princípio da 
Hierarquia dos Resíduos (PHR), respeitando uma ordem de prioridades, no que diz respeito 
às opções de prevenção e gestão de resíduos (Figura 2.1). 
 
 
Figura 2.1: Princípio da Hierarquia dos Resíduos 
 
 
Fonte: Adaptado de PNGR, 2015 
 
Na economia circular pretende-se obter elevadas taxas de reciclagem dos resíduos. Assim, 
quanto maior for a quantidade de resíduos enviada para reciclagem, melhor estará a ser 
aplicado o PHR e, consequentemente, dinamizada a economia circular.  
Segundo a PORDATA (2020a), em 2016, a Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, propõe um indicador que possibilita medir o nível de 
aplicação do princípio hierarquia de resíduos na GRU, possibilitando, deste modo, o 
conhecimento sobre a forma como têm sido geridos os resíduos produzidos e assim, 
fornecer informação sobre o estado da economia circular.  
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O indicador Hierarquia dos Resíduos (HR) (2.1) é calculado, de forma a garantir que a 
preferência pela ordem dos destinos dos resíduos seja respeitada mediante a atribuição de 
diferentes ponderações às opções de gestão de resíduos. Às opções de reciclagem e 
valorização orgânica são atribuídos fatores de ponderação (1), tendo as restantes opções de 
gestão, valorização energética e aterro, um fator de ponderação de (-1). 
 
1 × (𝑅𝑈𝑑 + 𝑅𝑈𝑣𝑜) + (−1) × (𝑅𝑈𝑎𝑡 + 𝑅𝑈𝑣𝑒)
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑅𝑈
× 100 2.1 
 
onde:  
RU – Resíduos Urbanos 
RUd – Resíduos diferenciados para reciclagem  
RUvo – Resíduos para valorização orgânica 
RUat – Resíduos para aterro 
RUve – Resíduos para valorização energética 
 
A ponderação utilizada promove as soluções que produzem matéria-prima secundária para 
ser novamente introduzida na economia enquanto, por outro lado, penaliza as opções cuja 
produção de matérias-primas secundárias é nenhuma ou reduzida, não promovendo desta 
forma a economia circular. Assim, este indicador classifica os modelos de gestão 
considerando que: 
▪ Resultado = - 100%: opções de gestão de resíduos onde não existe a reciclagem e 
valorização orgânica de resíduos; 
 
▪ Resultado = 100%: opções de gestão de resíduos onde todos são reciclados ou 
valorizados organicamente. 
A par do HR, surge outro indicador que permite apurar a aplicação de medidas de acordo 
com a estratégia comunitária e nacional para a GRU. A Proporção de Resíduos Recolhidos 
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RUdr – Resíduos Urbanos Recolhidos Seletivamente (diferenciados, trifluxo) 
RUir – Resíduos Urbanos Indiferenciados Recolhidos 
 
Em 2004, a diferença de produção de resíduos per capita entre a Europa (EU27) e Portugal 
era de 2,4 t/ano, registando-se 5,2 t/ano e 2,8 t/ano, respetivamente. O PORDATA (2020b) 
referiu que, em 2016, na EU27, este valor manteve-se praticamente constante, 5,1 t/ano, 
enquanto que em Portugal caiu para os 1,4 t/ano. Em 2018, segundo dados publicados no 
REA (2020), a produção diária de resíduos por habitante foi de 1,38 kg, sendo que destes, 
33,5% foram resíduos depositados em aterro, 55% foram embalagens encaminhadas para 
reciclagem e 67% de papel e cartão. 
De acordo com a APA (2020a), em Portugal, as orientações estratégicas para os resíduos 
urbanos são consagradas pelo Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU). Até 
31 de dezembro de 2020, o PERSU, estabelece metas de forma a alcançar uma redução de 
produção de resíduos per capita de, no mínimo 10%, em peso, relativamente a 2012 e 
alcançar 50%, em peso, relativamente à preparação para reutilização e reciclagem.  
Também o REA (2020), tinha indicado que, em 2018, a produção total de resíduos urbanos, 
em Portugal Continental, foi de 4,94 milhões de toneladas e a taxa de preparação para 
reutilização e reciclagem foi de 40%. 
Similarmente, o PERSU 2020+ (APA, 2019), assinalou que, em 2017, a região Algarvia 
teve uma produção de cerca de 0,33 Mt, correspondendo a cerca de 8% dos resíduos 
urbanos produzidos a nível nacional. Destes, 71% foram objeto de recolha indiferenciada, 
9% de recolha seletiva multimaterial e 4% de recolha seletiva de biorresíduos.  
 
2.3 A Influência da População, do Turismo e da Economia Regional na 
Gestão de Resíduos Urbanos 
 
O envolvimento da sociedade nas questões ambientais é de extrema necessidade, onde cada 
indivíduo deverá ser responsável pela produção de resíduos urbanos. De modo geral, esses 
resíduos, quando manuseados e dispostos de forma inadequada, não só podem ocasionar 
problemas sanitários, como também, desperdiçam oportunidades de obtenção de 
rendimento.  
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Kaza et al, (2018) e Srivastava et al. (2014), declararam que a produção de resíduos 
urbanos está diretamente ligada:  
a) ao desenvolvimento económico;  
 
b) ao nível de literacia;  
 
c) a hábitos de consumo;  
 
d) à densidade populacional e,  
 
e) ao clima local.  
Kolekar et al. (2017) e Kawai e Tasaki (2016), reforçaram ainda que, a produção de 
resíduos urbanos está também dependente da estrutura demográfica de cada país ou região. 
No entanto, na opinião de Evci e Gulis (2006), o setor do turismo é uma fonte de impactos 
ambientais significativos e está, segundo Holden (2016), diretamente relacionado com a 
produção de resíduos urbanos.  
De facto, uma inadequada GRU pode levar, de acordo com Holden (2016), “… a choques 
ambientais, económicos e sociais significativos e irreversíveis”. 
Porém, segundo Mateu-Sbert et al. (2013), faltam estudos que quantifiquem o 
comprometimento da população turística na produção total de resíduos urbanos quer, 
indiferenciados ou diferenciados. 
E, embora a variação entre a produção de resíduos, em época baixa e época alta, seja 
usada como indicador para o cálculo da população turística, Perea-Milla et al. (2007) 
consideram que a população turística afeta a produção de resíduos urbanos, na mesma 
proporção que a população residente.  
Entretanto, Mateu-Sbert et al, (2013) declararam que não existem evidências científicas 
que mostrem se o efeito da população turística, na produção de resíduos urbanos, é 
prolongado no tempo. Neste sentido, os autores, através de modelos de regressão 
múltipla, estimaram o impacto da população turística da ilha de Menorca, na produção de 
resíduos urbanos indiferenciados e de resíduos urbanos diferenciados. Esta investigação 
mostrou que, em média, o aumento de 1% na população turística implicou o aumento em 
0,282% na produção de resíduos urbanos indiferenciados e de 0,232% de resíduos 
urbanos diferenciados.  Um turista em Menorca produziu 1,31 kg/dia de resíduos urbanos, 
enquanto que um residente gerou 1,48 kg/dia, aproximadamente mais 13,2% que um 
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turista. Por outro lado, um residente separou mais 47,3% que um turista, mostrando ainda 
que este efeito teve repercussões nos meses seguintes.  
Também, Arbulú et al. (2014), abordaram esta problemática para a ilha de Maiorca, a 
qual, em média, recebeu cerca de 10 turistas por habitante/ano, concentrados 
maioritariamente entre maio e outubro e onde o pico de afluência, que representou 80% 
do total anual de turistas que chegam a este destino, reitera a necessidade de se estudar a 
relação entre a atividade turística e a produção de resíduos urbanos. Primeiro, porque, 
segundo os autores, o setor do turismo produz mais resíduos urbanos, quando comparado 
com outros setores de atividade, segundo porque o turismo internacional pode ser 
comparado a uma atividade exportadora, como tal, a afluência turística constitui uma 
fonte adicional de resíduos urbanos no destino turístico e, por último, uma gestão 
inadequada de resíduos urbanos pode ter impactos negativos na atratividade do destino 
turístico. 
Neste contexto, Arbulú et al. (2015), investigaram ainda a influencia da afluência turística, 
a qualidade do turismo e a especialização turística, na produção de resíduos urbanos, em 
32 países da Europa, analisando a existência da hipótese da Curva Ambiental de Kuznets 
(CAK) para esta relação. Os resultados obtidos mostraram que, por um lado, existe uma 
relação entre o rendimento per capita e a produção de resíduos e por outro, que a afluência 
turística, a qualidade do turismo e o grau de especialização exercem uma influência 
significativa no volume de resíduos urbanos per capita. Os autores concluíram que mais 
despesa por turista implica uma maior produção por resíduos urbanos. Por outro lado, 
sugerem também que, se por um lado o turismo é uma variável que leva a uma maior 
produção de resíduos, por outro, pode ser um ponto de partida para que existam melhorias 
na GRU, uma vez que um bom desempenho ambiental do destino turístico é cada vez mais 
um fator de relevância na sua atratividade.  
Arbulú et al. (2016), reiteraram que “… embora o setor turístico tenha crescido em 
importância como atividade económica, pouca atenção tem sido dada às externalidades 
geradas por esta atividade no âmbito da produção de resíduos urbanos”. Assim, os 
autores, aprofundaram esta temática utilizando dois modelos econométricos, na ilha de 
Maiorca, de forma a suportar a hipótese de IPAT (Impacto = População × Afluência × 
Tecnologia), entre afluência turística e produção de resíduos urbanos. Este modelo gerou 
um sistema de equações diferenciais, que indicaram que um destino turístico maduro 
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apresenta maior elasticidade populacional do que as economias industriais. Os resultados 
mostraram que, a população flutuante e a população residente têm significância estatística 
e, como tal, devem ser tidas em consideração para explicar a relação entre o crescimento 
do turismo e a produção de resíduos urbanos. Através destes resultados foi possível apurar 
que, o aumento de 1% na taxa de crescimento das chegadas, geraria um acréscimo na 
produção de resíduos urbanos de 1,25% enquanto que, por outro lado, o aumento de 1% 
nas despesas efetuadas pelos turistas no destino turístico, produz um aumento de 0,51% na 
produção de resíduos urbanos. 
É importante ainda mencionar o estudo de Radwan et al. (2010), que mostrou que as 
unidades hoteleiras de pequena capacidade são mais relutantes, em efetuar uma eficiente 
GRU, seguindo o PHR. Segundo estes autores, os pequenos operadores turísticos não têm 
conhecimento das suas obrigações legais e, por forma a evitar o pagamento de taxas de 
gestão de resíduos, usam o fluxo dos resíduos domésticos, o qual apenas está direcionado 
e dimensionado para a produção doméstica. 
As economias, no geral, necessitam avaliar, cada vez mais, de que forma e com que 
intensidade os fluxos económicos estão a circular e, em particular, as economias regionais 
ainda mais. Regionalmente, a gestão dos fluxos entre o ambiente e a economia, deve tornar-
se mais eficiente no sentido da redução da dependência do ambiente. No âmbito da 
produção de resíduos, a gestão desses fluxos é da competência da GRU, onde a revelação 
de eficiência deve auxiliar a sustentabilidade na região.  
 
2.4 O Algarve 
 
2.4.1 A População 
 
Segundo o PROT Algarve (2009), o Algarve ocupa uma área de 4 997 km2, que representa 
5,4% do território nacional e subdivide-se em três grandes faixas, Litoral, Barrocal e Serra, 
sendo que este último ocupa 50% do território. A população residente é cerca de 438 864 
habitantes, que representam cerca de 4,2% da população portuguesa.  
Dados do PORDATA (2020c) revelaram que, entre 2014 e 2018, a população residente da 
região do Algarve sofreu um decréscimo de cerca de 1%. Este fenómeno verificou-se em 
todos os municípios, com exceção de Albufeira, cujo crescimento observado foi na ordem 
dos 3%.  
  
                                                                   
Capítulo 2 




O INE (2020b), por sua vez, mostrou que a concentração da população, ao longo da faixa 
litoral Algarvia, atinge valores superiores à média nacional. 
O facto da região se estender longitudinalmente em relação ao país e existir um contraste 
de desenvolvimento ao longo das três faixas, faz com que os dezasseis municípios tenham 
características demográficas muito distintas, as quais, de acordo com IESE (2015), se 
traduzem: 
▪ Em Alcoutim e Monchique tem-se verificado uma crescente desertificação humana 
e incapacidade de regeneração da população. São os municípios do país com 
maiores variações negativas da população residente, para além de serem os que 
apresentam menor densidade populacional, bem como com os valores mais 
negativos nos indicadores demográficos regionais; 
 
▪ Vila do Bispo, Aljezur, Castro Marim e São Brás de Alportel são municípios com 
reduzido dinamismo demográfico, onde as perdas de população são pouco 
acentuadas, ou têm conseguido manter e, até atrair alguma população, mas com 
baixas densidades demográficas, níveis acentuados de envelhecimento e baixas 
taxas de natalidade; 
 
▪ Os municípios que possuem frente litoral, mas que se estendem consideravelmente 
para o interior, como Tavira, Silves e Loulé, conjugam freguesias com dinâmicas 
demográficas positivas, com outras freguesias com caraterísticas de baixa 
densidade e fortemente envelhecidas; 
 
▪ Com uma dinâmica demográfica bastante positiva encontram-se os municípios do 
litoral, Albufeira, Faro, Lagoa, Lagos, Olhão, Portimão e Vila Real de Santo 
António, que têm demonstrado, não só a capacidade de regenerar a sua população, 
como também de atrair novos residentes. Estes municípios apresentam elevadas 
densidades populacionais, assim como maior índice de natalidade, embora com um 
índice de envelhecimento mais reduzido. 
 
Vieira et al. (2017) referenciaram que, embora o turismo seja gerador de emprego, o 
carácter sazonal que lhe é inerente é também responsável pela não fixação da população 
jovem na região. Apenas Lagos, Lagoa e Castro Marim têm uma representação jovem, 
ligeiramente acima da média nacional. 
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Relativamente ao nível de habilitações da população, segundo o IESE (2015), o Algarve 
continua a apresentar valores inferiores à média nacional. As fragilidades dos níveis de 
habilitação e das competências da população, refletem-se nas qualificações da população 
ativa e da população empregada. Os ativos com níveis de habilitação secundária ou superior 
têm um peso relativamente reduzido, o qual é ainda mais expressivo nos territórios de baixa 
densidade. 
Soukiazis e Proença (2020), indicam como a distribuição da população, pelos três sectores 
económicos, afeta de forma distinta a produção de resíduos o que pode ser explicado por 
dois fatores, o primeiro diz respeito à crescente importância do setor terciário nas 
economias locais e o segundo, aos níveis mais elevados de rendimento, distribuídos neste 
setor. Os autores também relatam que a influência da densidade populacional na produção 
de resíduos, embora esta reflita o grau de urbanismo nas regiões, não é relevante na 
explicação da formação de resíduos nos municípios portugueses. Esta evidência pode ser 
explicada pelo facto da produção global de resíduos, ser medida em termos per capita, 
captando assim um efeito mais eficaz da população na produção de resíduos. 
 
No entanto, nas últimas décadas, de acordo com a CCDR (2017), o poder de compra per 
capita no Algarve tem vindo a sofrer alterações significativas. Se, em 2005, era a segunda 
maior região com maior poder de compra, entre 2011 e 2015, foi a região com a descida 
mais significativa, posicionada abaixo da média nacional.  
 
2.4.2 O Turismo 
 
No panorama ambiental, a atividade turística e a sua massificação têm, inevitavelmente, 
uma conotação negativa associada. Para além da degradação e transformação da paisagem 
natural, as atividades como a gestão de resíduos são severamente afetadas e causam uma 
má imagem do destino turístico. 
Mateu-Sbert, et al. (2013), classificaram o incremento da produção de resíduos urbanos, 
resultante da atividade turística, como negativo a nível ambiental, enquanto Styles, et al. 
(2013) referiram que, “… um turista pode produzir, diariamente, mais do dobro dos 
resíduos que um residente local”. 
Vários autores, Willmott e Graci (2012), Pirani e Arafat (2014), Arbulú, et al. (2016), 
Pham Phu, et al. (2018), mostraram que o setor do turismo contribui de forma ativa para 
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a produção de resíduos urbanos, influenciando negativamente a sua gestão municipal, 
principalmente quando o fluxo turístico tem carácter sazonal.  
Esmaeilian et al. (2018) afirmaram que a procura turística, no ponto de vista da GRU, 
remete para problemas ambientais, económicos e sociais que vão para além da sua gestão 
operacional. Quando numa determina região, a deposição em aterro sanitário representa 
mais de 80% do destino final dos resíduos urbanos, coloca, drasticamente, em causa o seu 
tempo de vida útil e a sustentabilidade económica e ambiental de todo o processo de 
gestão. 
Também, de acordo com Ezeah, et al. (2015), a atividade turística e a produção de 
resíduos urbanos estão diretamente relacionadas, sendo a segunda profundamente afetada 
pelo crescimento exponencial da primeira. E, neste sentido, para os autores, “… uma 
inadequada gestão de resíduos urbanos pode gerar impactos substanciais e irreversíveis, 
diretos e indiretos, a nível ambiental, económico ou mesmo social”. 
Para Santos e Ramos (2015), o turismo no Algarve é “… uma atividade altamente sazonal, 
pouco diversificada, dependente dos mercados externos e com centros de decisão fora da 
região”.  
A RTA (2018) revelou que, no final de 2017, o Algarve contava com 425 empreendimentos 
turísticos, representando 20,6% do total de oferta nacional, sendo também a região com 
uma maior quota de dormidas em Portugal, com 31,5% do total. No primeiro semestre de 
2018, a região Algarvia representava 32% dos proveitos globais nos estabelecimentos de 
alojamento turístico. 
Mas, de acordo com o Relatório e Contas de 2018, do Turismo de Portugal, o setor do 
Turismo continuou a consolidar o seu forte contributo para a recuperação da economia 
portuguesa, tendo alcançado crescimentos, em todos os indicadores de atividade. Os 
principais resultados económicos de 2018 demonstram o reforço da importância do setor 
na economia e a manutenção da posição de principal setor exportador. 
Neste sentido, o turismo no Algarve, na apreciação de Santos e Ramos (2015), “… continua 
a ser o setor com a cadeia de valor mais estruturada, integrada e completa”. Ao longo do 
tempo o turismo tem-se destacado como um setor com enorme potencial à escala nacional 
e mundial, tendo um papel proeminente como instrumento de competitividade e 
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impulsionador de desenvolvimento regional, mas por outro lado, um destino turístico 
competitivo depende simultaneamente das suas vantagens comparativas e competitivas.  
Segundo uma investigação levada a cabo por Estevão e Nunes (2015), a competitividade 
do destino turístico do Algarve provém da combinação entre dois recursos: a oferta e a 
gestão do destino. Os resultados obtidos, neste trabalho, mostraram que a escolha do 
Algarve, como destino turístico, está sobretudo relacionada com os recursos naturais. 
Por último, o Turismo de Portugal (2020), com a aprovação em 2017, da Estratégia para o 
Turismo 2027, definiu que, na próxima década, pretende-se “… afirmar o turismo como 
hub para o desenvolvimento económico, social e ambiental em todo o território, 
posicionando Portugal como um dos destinos turísticos mais competitivos e sustentáveis 
do mundo.”  
 
2.4.3 A Economia Regional 
 
A atividade económica no Algarve tem vindo a beneficiar, em larga escala, do aumento do 
turismo. Contudo, o foco da atividade, na conceção de Santos e Ramos (2015), levou a uma 
especialização da base económica regional, conduzindo a constrangimentos noutros setores 
económicos, como é o caso da agricultura e da pesca, que captaram a maior parte do 
investimento privado efetuados nos últimos anos. Este fenómeno permitiu à região 
sustentar o crescimento e, teve como consequência uma forte concentração do emprego 
neste setor.  Em 2011, os municípios de Albufeira, Castro Marim, Lagoa, Loulé e Vila do 
Bispo faziam parte dos 8 concelhos do país que registaram um crescimento superior a 65% 
da população empregada no setor terciário. De acordo com o EUROSTAT25, em 2010, o 
Algarve surgia como a 11ª região, num total de 268 regiões europeias, com maior 
concentração nos cinco principais setores de atividade e como a 5ª região com menor taxa 
de emprego Industrial. Ainda de acordo com os autores, a economia da região apresenta 
um perfil altamente dependente de setores de baixa intensidade tecnológica e uma alta 
concentração do emprego nos serviços, 77,5%, em 2015.  
Segundo o EURES (2019), devido à especialização em atividades ligadas ao turismo, o 
desemprego na região é também, tradicionalmente, sazonal. Em 2018, o peso do 
desemprego de longa duração no Algarve era de 35,7%, abaixo da média do país (51,1%) 
e, era a região do país com menor incidência de desemprego de longa duração. Mais uma 
vez, as características fortemente sazonais do desemprego conduziram a comportamentos 
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desiguais, quando comparados com o panorama nacional. O Algarve foi a região do país 
onde os contratos de trabalho a termo, tiveram um maior peso relativo, representando 
21,1% da população empregada na região, onde a média nacional é de 15,3%. Também, a 
estrutura económica do Algarve assenta em seis setores estratégicos associados aos 
recursos naturais da região, hotelaria, restauração e turismo, saúde, tecnologias de 
informação e comunicação, atividades criativas, agroalimentares e atividades marítimas. 
Contudo, 37% das empresas dedicam-se à hotelaria e restauração e turismo. O tecido 
empresarial é constituído, à exceção do setor da hotelaria, quase exclusivamente por 
pequenas e microempresas, com recursos humanos pouco qualificados. 
Por sua vez, Soukiazis e Proença (2020) mostraram que é no setor terciário que se verifica 
uma maior influência na produção de resíduos urbanos. Por outro lado, o efeito da 
população é evidenciado, acima de tudo, na produção total per capita, enquanto que o nível 
de desenvolvimento da economia local está ligado aos setores económicos dominantes no 
município. E, no que diz respeito à produção de resíduos diferenciados, os autores 
mencionam que, o sector terciário revela ser não linear, validando que níveis de separação 
mais elevados são conseguidos em municípios mais desenvolvidos. 
De facto, o conceito de desenvolvimento sustentável, quando viável a longo prazo, torna-
se o alicerce de uma estratégia que, per se, conduz tanto a um melhor desempenho 
ambiental, como económico de qualquer região. Isto indica que a competitividade da região 
do Algarve, que deriva maioritariamente dos recursos, da oferta e da gestão do destino 
turístico e que se expressa no volume de negócios das atividades económicas que suportam 
o setor, poderá fomentar uma GRU mais eficiente. 
 
2.4.4 As Entidades Gestoras 
 
O regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de 
saneamento de águas residuais e de GRU, aprovado pelo Decreto-Lei 194/2009 de 20 de 
agosto prevê que a “… prestação de serviços de gestão de resíduos urbanos 
(nomeadamente a sua recolha) é efetuada em regime de exclusividade territorial”.  
De acordo com Baptista (2014), os serviços públicos de GRU são prestados, em regime de 
monopólio legal, no caso da recolha e transporte de resíduos, por não se tratar de uma 
indústria de rede e de monopólio natural, no caso da valorização e eliminação dos resíduos. 
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Este regime de monopólio limita a melhoria contínua e a eficiência de gestão, criando, 
desse modo, barreiras naturais à competição no setor. 
A ERSAR (2020), anunciou que os sistemas responsáveis pela GRU, dado a característica 
de serviço público que prestam, estão obrigados a desenvolver todas as atividades 
necessárias e convenientes para a correta prestação dos serviços. Estas atividades 
desenvolvidas podem ser agregadas em duas categorias, as atividades em baixa (ou 
retalhistas) e as atividades em alta (ou grossitas) (Figura 2.2).  
Figura 2.2: Sistema de Gestão de Resíduos 
 
Fonte: Adaptado de Baptista, 2014 
 
A atividade em alta é suportada pelo Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU), no 
caso do Algarve, pela ALGAR, S.A. e a atividade em baixa diz respeito à gestão efetuada 
pelos municípios. Ainda, os sistemas de gestão de resíduos abrangem dois grandes fluxos, 
em função do tipo de recolha efetuada: recolha indiferenciada, cuja responsabilidade está 
afeta aos serviços em baixa e a recolha seletiva ou diferenciada trifluxo, da 
responsabilidade do serviço em alta.  
Os intervenientes deste processo, quer sejam os municípios ou a ALGAR, S.A., são 
responsáveis por cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor no país, no que diz respeito 
à GRU. Tal como, fazer refletir no seu modelo de gestão as indicações do PERSU, com 
vista à concretização das metas definidas, minimizando impactos ambientais e 
aproveitando o valor socioeconómico dos resíduos urbanos (Figura 2.3). 
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Figura 2.3: Esquema simplificado dos impactos, por Entidade Gestora, em função do cumprimento das 
Metas PERSU 2020 
 
Fonte: Adaptado de APA, 2020a 
 
O primeiro PERSU, foi aprovado em 1997 e segundo a APA (2020a) “… configurou um 
instrumento de planeamento de referência na área dos resíduos urbanos, que 
proporcionou a implementação de um conjunto de ações que se revelaram fundamentais 
na concretização da política de resíduos urbanos na altura preconizada”. 
Em 2007 é aprovado o PERSU II, para o horizonte 2007-2016, dando continuidade à 
política de gestão de resíduos iniciada no final da década de 90 pelo PERSU. Contudo, e 
de modo a fazer face a metas comunitárias, o PERSU II é revisto e surge o PERSU 2020 
para o período 2014-2020 (APA, 2020a). 
Segundo o REA (2020), em 2018, a UE aprovou um conjunto de regras em matéria de 
resíduos. Esta nova legislação, baseada nas propostas da Comissão, que fazem parte do 
pacote de medidas referentes à economia circular apresentado em dezembro de 2015, 
contribuirá para evitar a produção de resíduos e para intensificar consideravelmente a 
reciclagem dos resíduos urbanos e dos resíduos de embalagens. Irá, ainda, eliminar 
progressivamente a deposição em aterro e promover a utilização de instrumentos 
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económicos, como por exemplo regimes de responsabilidade alargada do produtor. 
Relativamente aos resíduos urbanos, o Relatório Anual Resíduos Urbanos de 2019 (Figura 
2.4), prevê:  
a) Novas metas de preparação para a reutilização e reciclagem: 55% para 2025; 60% 
para 2030 e 65% para 2035; 
 
b) Alteração da metodologia de cálculo das taxas de reciclagem; 
 
c) Nova meta para a deposição de resíduos urbanos em aterro: 10% ou menos da 
quantidade total de resíduos urbanos produzidos, a atingir até 2035. 
 
Figura 2.4: Posicionamento Nacional Face às Metas PERSU 2020 
 
 
Fonte: Adaptado de APA (2020b) 
2.4.4.1 A ALGAR S.A. 
 
A ALGAR S.A. foi constituída a 20 de Maio de 1995, através do Decreto-Lei nº 109/95 de 
20 de maio, o qual determinou a criação do Sistema Multimunicipal de Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Algarve, atribuindo-lhe o exclusivo da 
exploração e gestão do Sistema Multimunicipal, em regime de concessão, por um prazo de 
25 anos, até 2021, com o objetivo de proceder ao desenvolvimento, conceção, construção 
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e exploração de um Sistema de Recolha Seletiva, Triagem e Tratamento de Resíduos 
Sólidos Urbanos do Algarve. 
Em 2014, com a publicação do Decreto-Lei nº 107/2014, de 2 julho que procede à primeira 
alteração do Decreto-Lei n.º 109/95, de 20 de maio, que cria o sistema multimunicipal de 
valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Algarve e à alteração dos estatutos 
da sociedade ALGAR - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A., com o fim 
do processo de privatização da EGF, acionista maioritário da ALGAR S.A., foi assinado o 
novo contrato de concessão em 30 de setembro de 2015, tendo a concessão sido alargada 
até 2034. Integram este sistema os dezasseis municípios do Algarve, sendo estes detentores 
de 44% do Capital Social. 
Segundo o PERSU 2020+ (APA, 2019), a atividade da empresa engloba a valorização e 
tratamento de resíduos urbanos, o sistema integrado de recolha seletiva que compreende a 
recolha e a triagem dos materiais destinados à reciclagem, o aproveitamento energético de 
biogás e a compostagem de resíduos verdes. Sendo a infraestrutura de tratamento de 
resíduos urbanos composta por dois aterros sanitários para deposição de resíduos urbanos, 
uma unidade de tratamento mecânico e biológico, duas centrais de triagem dos fluxos 
provenientes da recolha seletiva e oito estações de transferência de resíduos. 
A responsabilidade pelo processo de recolha de resíduos diferenciados (ou recolha seletiva) 




Figura 2.5: Esquema simplificado do Processo de Recolha de Resíduos Urbanos Diferenciados (Trifluxo)
 
Fonte: Adaptado de Baptista, 2014 
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2.4.4.2 Os Municípios 
 
Como referido anteriormente, a recolha de resíduos indiferenciados é da responsabilidade 
do município, contudo o processo de GRU é integrado entre os municípios e a ALGAR 
S.A.  
A GRU em Portugal vem incidindo sobre tudo na produção doméstica, se por um lado é 
aquela onde este serviço se torna uma obrigação, por outro é a responsável pela maior fatia 
de produção das tipologias de resíduos associadas à GRU. Contudo, resíduos provenientes 
de vários setores económicos, têm as mesmas características destes resíduos e devem ser 
tratados da mesma forma. A GRU associada a comércio e serviços é da responsabilidade 
das entidades gestoras quando a produção diária de cada estabelecimento não ultrapassa os 
1100 l, contudo, devido a constrangimentos vários, quer seja no acondicionamento, 
armazenamento e transporte a destino final, a gestão acaba por ficar a cargo destas e esta 
produção entra no circuito de gestão urbana de resíduos (Figura 2.6). 
 
 
Figura 2.6: Esquema simplificado do Processo de Gestão de Resíduos Urbanos Indiferenciados 
 
Fonte: Adaptado de Baptista, 2014 
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É ainda importante referir que nem todos os municípios optam pelo mesmo modelo de 
GRU. Na região Algarvia, esta realidade está dividida em três grupos, os municípios com 
gestão própria, os que criaram Empresas Municipalizadas para a gestão de águas e 
resíduos e os que recorrem a empresas de gestão privada. 
Embora a recolha de resíduos indiferenciados seja da responsabilidade das entidades em 
baixa, dada a estrutura representada na Figura 2.6, os municípios não ficam isentos do 
pagamento de taxas e/ou tarifas referentes ao serviço prestado pela entidade em alta (APA, 
2020a). 
Por outro lado, anualmente são apresentados, pelos municípios, receitas e despesas 
relativas a atividades relacionadas com a GRU. As despesas estão ligadas, essencialmente, 
à prevenção ou redução da produção ou nocividade dos resíduos, bem como da adoção de 
tecnologias que promovam melhorias na GRU e ainda, da sensibilização dos agentes 
económicos e dos consumidores. Já as receitas dizem respeito, entre outros, à cobrança de 
impostos ou taxas e incidem sobre bens e serviços que possuem um potencial impacto 
negativo sobre o ambiente. 
Por fim, a Figura 2.7 evidencia a magnitude dos valores registados no Algarve, em 2014-
2018, no respeitante aos dados sobre a População, Turismo, Economia Regional e sobre a 
GRU nos dezasseis municípios. 
 
Figura 2.7: Registos dos dados da População, Turismo e Economia Regional e da Gestão de Resíduos Urbanos nos 
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A GRU tem como propósitos, além da redução dos impactos ambientais, a preservação, 
conservação e recuperação de recursos, de forma a contribuir para a sustentabilidade das 
áreas geográficas onde é aplicada. 
As especificidades dos locais onde a GRU está implementada, nomeadamente:  
a) a população no que concerne à sua estrutura e densidade;  
 
b) o turismo com os fluxos de turistas associado e os seus padrões de consumo e,  
 
c) a estrutura económica e dinâmica empresarial que, no Algarve está vincadamente 
relacionada com o turismo e atividades conexas, influenciam as quantidades e tipos 
de resíduos a tratar bem como a eficiência da sua gestão. 
Na realidade, a produção de resíduos, associada à população, é explicada essencialmente 
em termos per capita, contudo, no que diz respeito à distribuição da população pelos três 
sectores económicos esta, afeta de forma distinta a produção de resíduos, tanto pela 
crescente importância do setor terciário nas economias locais, como pelos níveis mais 
elevados de rendimento, distribuídos neste setor. 
Por sua vez, as atividades ligadas ao turismo contribuem de forma ativa para a produção 
de resíduos urbanos, influenciando negativamente a sua gestão municipal, com particular 
impacto associado ao fluxo turístico. De facto, no que diz respeito à estrutura económica e 
dinâmica empresarial da região, a especialização da base económica regional ligada ao 
turismo, permitiu à região sustentar o seu crescimento. Desta forma, o setor terciário é o 
maior responsável pela empregabilidade na região e vários autores mostraram que é o 
maior influente na produção de resíduos.  
A GRU na região do Algarve, não obstante as diferentes responsabilidades dos 
intervenientes, está essencialmente repartida por duas entidades: os municípios, entidades 
gestoras em baixa, e a ALGAR S.A., entidade gestora em alta, cuja articulação é importante 
para a melhoria do desempenho ambiental e também para possíveis ganhos de eficiência, 
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3.1.1 Introdução  
 
A estatística tradicional aplicada ao estudo de fenómenos reais, não permite capturar as 
mudanças que simultaneamente ocorrem no comportamento das variáveis em análise. 
Para ultrapassar esta limitação os métodos de Análise Multivariada de Dados (AMD), 
introduziram desenvolvimentos na investigação de múltiplos conjuntos de dados, que 
detetam as dinâmicas subjacentes à análise simultânea de vários conjuntos de variáveis. 
 
Porém, uma compreensão profunda de um determinado fenómeno, também não se limita 
à sua perceção num único momento, mas normalmente, no decorrer de um período de 
tempo ou em diferentes condições. Neste âmbito, a AMD recorre à análise simultânea de 
𝑘 matrizes de dados, mais vulgarmente conhecida como Análise de Dados de Três-Vias. 
 
 
3.1.2 Análise Simultânea de 𝒌 Matrizes de Dados  
 
A medição de uma variável sobre um conjunto de indivíduos, permite apenas construir 
um vetor de observações com uma única entrada ou via, os indivíduos. Caso se considere 
um conjunto de variáveis, a informação passa a ser organizada numa matriz de dados e 
são assim obtidas duas vias, uma para os indivíduos e outra para as variáveis. Se, 
adicionalmente, para cada uma das matrizes de dados forem realizadas repetições para 
diferentes ocasiões ou condições experimentais, configura-se uma estrutura de dados 
tridimensional, ou seja, cria-se uma estrutura de três vias: indivíduos, variáveis e ocasiões, 
em 𝑘 matrizes. 
 
De acordo com Kiers (1988, 1991) estas estruturas de três vias correspondem, na sua 
forma mais simplificada de organização dos dados, a estruturas de Dados Cúbicos ou 
Triádicos, onde existem observações sobre o mesmo conjunto de indivíduos e para os 
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A Análise de Dados de Três-Vias, tem como finalidade fundamental a deteção de 
semelhanças e/ou diferenças observadas em várias ocasiões, no comportamento dos 
indivíduos e das variáveis. Esta abordagem capta a estabilidade ou a instabilidade, bem 






3.1.3 Análise Simultânea de 2 blocos de 𝒌 Matrizes de Dados  
 
Normalmente as estruturas de dados de três vias incidem numa organização mais clássica 
dos dados para observações sobre o mesmo conjunto de indivíduos, nos quais se mediu o 
mesmo conjunto de variáveis, em diferentes ocasiões. 
 
Mas, por outras vezes, torna-se necessária a análise de múltiplos conjuntos de dados 
quando se pretende estudar e interpretar as relações entre as estruturas de duas séries de 
matrizes de dados sobre os mesmos indivíduos. Esta análise aplica-se, por exemplo, no 
caso do estudo simultâneo de uma série de matrizes de dados de contagem ou de 
frequência sobre um determinado fenómeno e, uma série de matrizes de variáveis 
ambientais que influenciam o fenómeno em estudo.  
 
Assim, podem existir, para as observações dos mesmos indivíduos, nas mesmas ocasiões, 
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Desta forma, a Análise de Dados de Três-Vias, em presença de múltiplos conjuntos de 
dados, revela-se extremamente útil no fornecimento de informações sobre a estabilidade, 
diversidade ou mesmo sobre as diferenças ou as coincidências das estruturas comuns das 
duas séries de matrizes em estudo. Assim, neste contexto foi desenvolvido o método 
COSTATIS (Thioulouse, 2011). 
 
3.1.4 O Método COSTATIS  
 
 
Trata-se de um método exploratório simétrico para analisar as relações entre as estruturas 
de duas séries de matrizes de dados, como um todo.  
 
Na sua génese, estão duas abordagens da Análise de Dados de Três-Vias. A da escola 
francesa, onde se destacam métodos como a Dupla Análise em Componentes Principais 
(DACP) de Bouroche (1975), o método STATIS (Structuration des Tableaux a Trois 
Indices de la Statistique) e o método STATIS-Dual de Escoufier (1973); L'Hermier des 
Plantes (1976); Lavit, 1988; Lavit et al. (1994) e a Análise Fatorial Múltipla (AFM) de 
Escoufier e Pagès (1985). 
 
Nesta sequência, o método COSTATIS (Thioulouse, 2011) é suportado pela aplicação de 
dois procedimentos de AMD, a Análise Parcial Triádica (PTA) (Thioulouse e Chessel, 
1987; Kroonenberg, 1989; Thioulouse, 2011) e a Análise de Co-Inércia (COIA) (Dolédec 
e Chessel, 1994; Dray et al., 2003). Deste modo, o COSTATIS beneficia das vantagens 
dos dois métodos, analisa a estabilidade de cada uma das estruturas, em períodos 
temporais, espaços ou ocasiões diferentes através da PTA e, através de uma COIA, mede 
os níveis de influência entre ambas estruturas. 
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3.1.4.1 A Análise Parcial Triádica 
 
 
A Análise Parcial Triádica (PTA) (Thioulouse e Chessel, 1987; Kroonenberg, 1989; 
Thioulouse, 2011) é também um método exploratório de Análise de Dados de Três-Vias 
que tem por objetivo explorar as relações de estabilidade em k matrizes de dados. Tal 
como o STATIS (Escoufier, 1973; L'Hermier des Plantes, 1976; Lavit, 1988; Lavit et al., 
1994) baseia-se em espaços vetoriais euclidianos e compara configurações de indivíduos 
ou de variáveis, em diferentes ocasiões temporais ou espaciais, por forma a detetar uma 
estrutura comum, estável e representativa de todas as matrizes de dados - a matriz 
compromisso. No caso da PTA, os dados apresentam-se normalmente através de k 
matrizes, em diferentes ocasiões ou situações, sobre os mesmos n indivíduos, mas em que 
as p ou q variáveis são as mesmas ao longo das k ocasiões de cada série de matrizes. 
 
 
3.1.4.2 A Análise de Co-Inércia 
 
 
A Análise de Co-Inércia (COIA) (Dolédec e Chessel, 1994; Dray et al., 2003) é um 
procedimento estatístico de acoplamento de informação entre duas matrizes de dados. 
Trata-se igualmente de uma metodologia exploratória que tem por finalidade estudar a 
inter-relação entre duas matrizes de dados, como por exemplo, medir as discrepâncias ou 
as coincidências entre as duas fontes de informação, que se supõem relacionadas.  
 
3.1.4.3 Operacionalização do COSTATIS 
 
 
De uma forma sintética, o COSTATIS pode ser descrito como uma COIA de duas 
matrizes compromisso, obtidas mediante uma PTA para cada uma de duas séries de 
matrizes de dados, separadamente. 
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Figura 3.3: Diagrama de Decisão do COSTATIS 
 
Fonte: Adaptado de Thioulouse (2011) 
 
 
A ETAPA 1: consiste em preparar, individualmente, duas estruturas tridimensionais de 
dados (X e Y), com as mesmas p ou q variáveis, para todas as k repetições e com os 
mesmos n indivíduos. 
 
A ETAPA 2: tem a finalidade de usar, simultaneamente, duas PTA para calcular duas 
matrizes compromisso, relativamente a X e Y, com o objetivo de analisar a estabilidade 
nas duas fontes de informação. 
 
A ETAPA 3: por último, as duas matrizes compromisso são “acopladas” mediante uma 
COIA, que fornece uma imagem média da co-estrutura existente. Isto é, através da matriz 
de covariâncias cruzadas (Z) analisa-se a inter-relação entre esses dois compromissos. 
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3.2 Procedimento Metodológico 
 
O esquema metodológico que suporta esta investigação encontra-se descrito pela Figura 
3.4 e está organizado em três fases.  
 




3.2.1 PRIMEIRA FASE: Recolha da Informação 
 
O conjunto de dados, nos dezasseis municípios do Algarve, no período 2014-2018, 
relativo quer à produção de resíduos urbanos indiferenciados e diferenciados, quer às 
taxas de deposição de resíduos em vigor nos anos em estudo, foram cedidos pelo Sistema 
de Gestão de Resíduos Urbanos Multimunicipal, ALGAR, S.A.  
A informação alusiva a indicadores de gestão de resíduos, finanças dos municípios, 
população, dormidas em alojamentos turísticos e evolução da atividade económica 
(Alojamento, Restauração e Similares), foi recolhida junto do INE e do PORDATA, entre 
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3.2.1.1 Os Dados da População, do Turismo e da Economia Regional 
 
A investigação considerou seis descritores (Figura 3.5), para os dezasseis municípios do 
Algarve, em 2014-2018: a densidade populacional, as dormidas em alojamentos turísticos, 
a proporção de dormidas durante a época alta (julho-setembro), os rendimentos (RDRS), o 
volume de negócios associados às dormidas e o volume de negócios da atividade 
restauração e similares. 
 




3.2.1.2 Os Dados da Gestão de Resíduos Urbanos 
 
A tipologia da GRU está relacionada com uma estrutura de sete descritores que 
considerámos relevantes para esta investigação (Figura 3.6). Os relacionados com a 
quantidade de resíduos urbanos recolhidas nos municípios, segundo tipologia do resíduo 
e entidade responsável pela recolha: os resíduos urbanos indiferenciados, entregues pelos 
municípios à ALGAR S.A. e os resíduos urbanos diferenciados, recolhidos nos 
municípios pela ALGAR S.A.. Os relacionados com valores: o valor cobrado a cada 
município pela gestão dos resíduos urbanos indiferenciados, após a sua recolha, o valor 
pago pelos municípios à ALGAR S.A., pela valorização dos resíduos urbanos 
indiferenciados. E, os que dizem respeito apenas à gestão financeira dos municípios que 
representam as receitas dos municípios em ambiente e as despesas dos municípios em 
ambiente. A hierarquia dos resíduos urbanos e a proporção de resíduos recolhidos 
seletivamente são indicadores de gestão de resíduos e pretendem avaliar o desempenho 
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3.2.2 SEGUNDA FASE: Estruturação das Bases de Dados 
 
As duas bases de dados foram estruturadas para o período 2014-2018, do seguinte modo: 
uma relativa à tipologia da População, do Turismo e da Economia Regional (Figura 3.7) 
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3.2.3 TERCEIRA FASE: COSTATIS 
 
 
Esta etapa foi objeto de atenção no subcapítulo 3.1 e terá visibilidade analítica no 
Capítulo 4. Não obstante, a Figura 3.9 apresenta a estrutura multibloco que serve de 
suporte à aplicação deste método e sinaliza a influência que se pretende explorar. Isto é, 
a influência da População, Turismo e Economia Regional na GRU, nos municípios do 
Algarve e para o período entre 2014 e 2018. 
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4.1 Introdução  
 
O presente capítulo será dedicado à análise dos resultados obtidos, após o processamento 
dos dados, a partir de fontes secundárias, para o período 2014-2018 (Figura 4.1). 
 




Existe uma estrutura associada à População, Turismo e Economia Regional e outra 
associada à GRU, supostamente relacionadas entre si no que diz respeito ao mesmo 
espaço geográfico-temporal. 
Numa primeira instância é efetuada uma análise preliminar da informação. Mas, na 
impossibilidade de se detetarem padrões entre as duas estruturas, procedeu-se à aplicação 
do método COSTATIS para investigar o modo como a GRU foi influenciada pela 
População, pelo Turismo e pela Economia Regional. 
 
4.2 Análise Preliminar 
 
 
4.2.1 População, Turismo e Economia Regional 
 
 
A Figura 4.2, mostra que, no período 2014-2018, dos 16 municípios algarvios, Olhão 
(OLH) registou o maior número de pessoas, em média, por km2, seguido de Vila Real de 
Santo António (VRS), Portimão (PTM), Faro (FAR), Albufeira (ABF) e Lagoa (LGA). 
De uma forma geral, estes concelhos caracterizam-se por serem aqueles com menor área 
e localizados na faixa litoral. Os municípios, onde a Densidade Populacional foi menor, 
são os que apresentam um território mais vasto e dividem-se entre os que fazem parte da 
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Entre 2014 e 2018, o número de Dormidas em Alojamentos Turísticos (Figura 4.3), 
evoluiu positivamente, na generalidade dos municípios. ABF foi onde se registou o maior 
número de dormidas, seguido por Loulé (LLE), PTM e LGA. Por sua vez, em Alcoutim 
(ACT) o número de dormidas foi pouco expressivo, à semelhança de São Brás de Alportel 
(SBA), Aljezur (ALZ) e Monchique (MCQ). 
 




Quando analisada a proporção de Dormidas em Alojamentos Turísticos, em época alta 
(Figura 4.4), verificou-se que, na maioria dos casos, todos os municípios são afetados, 
da mesma forma, pela sazonalidade turística. ACT foi o único município que apresentou 
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ABF destacou-se no que diz respeito ao Rendimento obtido com Dormidas, Refeições ou 
outros Serviços Prestados pelos Alojamentos Turísticos (Figura 4.5). À semelhança do 
representado na Figura 4.3 e pela mesma ordem, seguem-se LLE, PTM e LGA. 
 




Na Figura 4.6, relativa ao Volume de Negócios em Alojamentos Turísticos, constatou-
se que a desigualdade observada ao longo deste período, entre ABF e LLE, PTM e LGA, 
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Já no que respeita ao Volume de Negócios na Restauração e Similares (Figura 4.7), o 
panorama alterou-se, ABF e LLE apresentaram maiores valores, seguidos de PTM. 
Contudo, LGA ficou abaixo de Lagos (LGS) e FAR e, por sua vez, Silves (SLV), Tavira 
(TVR) e OLH destacaram-se por apresentarem menores valores. 
 




4.2.2 Gestão de Resíduos Urbanos 
 
LLE foi o principal produtor de Resíduos Urbanos Indiferenciados (Figura 4.8), seguido 
de ABF, PTM e FAR. Por outro lado, ACT, MCQ, ALZ, Castro Marim (CTM), SBA e 




                                                                   
Capítulo 4 








A Figura 4.9, mostra que foi em PTM e LLE que a ALGAR S.A. recolheu maior 
quantidade de Resíduos Diferenciados, seguidos de FAR entre 2016 e 2018 e ABF em 
2018. À semelhança do ocorrido na Figura 4.8, ACT, MCQ, ALZ, CTM, SBA e VBP 
foram os municípios que produziram menor quantidade de Resíduos Urbanos 
Diferenciados. 
 




O Valor Pago pelos Municípios à Algar pela Valorização dos Resíduos Urbanos (Figura 
4.10) foi proporcional à quantidade de Resíduos Urbanos Indiferenciados entregues pelos 
municípios à ALGAR S.A. (Figura 4.8). Os municípios que mais produziram foram 
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ABF apresentou maior Receita em Ambiente, na componente Resíduos Urbanos (Figura 
4.11). LGA, LGS e LLE mostraram valores muito próximos, evidenciou-se LLE, em 
2017 e 2018. FAR, MCQ, OLH, PTM e TVR não apresentaram Receitas em Ambiente, 
na componente Resíduos Urbanos. 
 




Relativamente às Despesas dos Municípios em Ambiente, na componente Resíduos 
Urbanos (Figura 4.12), ABF e LLE tiveram maior despesa e FAR, PTM e TVR não 
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A Hierarquia dos Resíduos Urbanos (Figura 4.13) registou em todos os municípios 
valores negativos, não se destacando nenhum com um comportamento que tivesse 
revelado inversão dessa tendência. 
 




PTM foi o município onde a Proporção de Resíduos Urbanos Recolhidos Seletivamente 
(Figura 4.14) evoluiu positivamente ao longo do período em análise. ABF, CTM, LLE 
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No que diz respeito aos descritores da População, Turismo e Economia Regional, entre 
2014 e 2018, na generalidade dos municípios, verificou-se uma evolução positiva. 
A Densidade Populacional, nos 16 municípios dependeu principalmente do 
posicionamento geográfico e da dimensão do território. No entanto, no período em 
análise, tanto os municípios com maior densidade populacional, como os com menor, o 
número médio de pessoas por km2 não sofreu alterações significativas. Os concelhos, 
localizados na faixa litoral e com menor área administrativa, apresentaram maior 
Densidade Populacional. Os municípios com menor Densidade Populacional, onde o 
território é mais vasto, dividem-se entre os que fazem parte da faixa litoral e os que se 
encontram na extremidade oeste da região, os localizados entre o Barrocal e a Serra 
Algarvia e, os que se estendem ao longo das três faixas. 
No que diz respeito aos descritores relacionado com o Turismo e Economia Regional, 
estes distribuem-se em dois grupos, os que estão mais relacionados com as Dormidas em 
Alojamentos Turísticos e com o Rendimento obtido com Dormidas, Refeições ou outros 
Serviços Prestados pelos Alojamentos Turísticos e os associados ao Volume de Negócios 
em Alojamentos Turísticos e ao Volume de Negócios na Restauração e Similares.  
Sobre os descritores da GRU, o HR revelou que todos os concelhos estão longe de 
conseguir resultados positivos, não se destacando nenhum cujo comportamento tivesse 
revelado inversão dessa tendência. 
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Contudo, em quatro dos dezasseis municípios, evidenciou-se no indicador PRRS, uma 
evolução positiva, nos últimos três anos. 
A análise preliminar levou a perceber que a contribuição dos municípios para a produção 
de resíduos, poderá estar associada a mais que um descritor da População, Turismo e 
Economia Regional e que nem sempre existe relação entre produção de resíduos 
indiferenciados e diferenciados. 
Constatou-se igualmente que o Valor Pago pelos Municípios à ALGAR pela Valorização 
dos Resíduos Urbanos, foi proporcional à quantidade de Resíduos Urbanos 
Indiferenciados entregues pelos Municípios à ALGAR. Aqui, os municípios que mais 
produziram foram os que apresentaram maiores gastos. 
Por último, no que concerne à Despesa e à Receita em Ambiente, na componente 
Resíduos Urbanos, nem todos os municípios apresentaram valores para estes descritores.  
 
4.2.4 A Dificuldade na Deteção de Associações nos Dados 
 
A finalidade é salientar a dificuldade em detetar associações entre as dinâmicas 
observadas entre a População, Turismo e Economia Regional e a GRU. Dito de outra 
forma, pretende-se realçar a dificuldade que existe na deteção de padrões entre as duas 
estruturas de dados, que estão supostamente relacionadas e que dizem respeito à mesma 
geografia e ao mesmo espaço temporal. É possível admitir, tendo por base apenas a 
informação descritiva, que a População, o Turismo e a Economia Regional influenciam 
a GRU na região do Algarve? 
A título de exemplo, as Figuras 4.15 descrevem, para os municípios de Tavira e 
Albufeira, no decorrer de 2014-2018, a taxa de variação do Rendimento obtido com 
Dormidas, Refeições ou outros Serviços prestados pelos Alojamentos Turísticos e taxa 
de variação dos Resíduos Urbanos Indiferenciados entregues pelos Municípios à 
ALGAR. É fácil observar, na Figura 4.15, que os dois descritores apresentam taxas de 
variação com comportamentos diferentes. Contudo, ao contrário de Tavira, Albufeira 
mostra uma relação direta entre as duas taxas de variação, isto é, quando aumenta o 
Rendimento obtido com Dormidas, Refeições ou outros Serviços prestados pelos 
Alojamentos Turísticos, aumenta também o volume dos Resíduos Urbanos 
Indiferenciados entregues pelos Municípios à ALGAR. 
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Tendo a região do Algarve o turismo como “motor” do crescimento económico-
empresarial, torna-se evidente a influência na GRU, porém, padronizar esse efeito, 
usando somente informação descritiva, não é suficiente. 
 
Figura 4.15: Taxa de Variação do Rendimento obtido com Dormidas, Refeições ou outros Serviços prestados pelos 
Alojamentos Turísticos (RDRS) e Taxa de Variação dos Resíduos Urbanos Indiferenciados entregues pelos 







De facto, no decorrer do período de consolidação orçamental 2011-2014, anos de 
austeridade, quando o rendimento foi reduzido e o emprego maior, a produção de resíduos 
aumentou, em média, cerca de 0,02 toneladas per capita. A geração de resíduos per capita 
diminuiu nos primeiros dois anos do período de consolidação orçamental, mas no ano 
seguinte (2013–2014) os resíduos per capita aumentaram. Embora este facto, em 2014, 
tenha sido verificado em Albufeira (GRU1) e em Tavira (GRU1), a taxa de variação do 
rendimento obtido com as dormidas, refeições ou outros serviços prestados pelos 
alojamentos turísticos, para o mesmo ano, parece não ter tido influência, já que aumentou 




Na generalidade, este estudo, para os 16 municípios do Algarve, tem por finalidade, para 
o período 2014-2018, analisar a relação entre o modo como a GRU foi influenciada pela 
População, pelo Turismo e pela Economia Regional.  
No particular, pretendeu-se produzir um diagnóstico que avaliasse a estabilidade da 
relação entre as duas estruturas de dados, ao longo do espaço e do tempo e averiguasse a 
forma como a GRU foi afetada pela População, pelo Turismo e pela Economia Regional 
do Algarve. 
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Com recurso a dados estandardizados, utilizou-se o método COSTATIS que executou, 
numa primeira etapa, uma PTA para avaliar a estabilidade ou a instabilidade nas duas 
estruturas de dados e, numa segunda fase, analisou primeiramente as semelhanças e/ou 
as diferenças detetadas nas duas estruturas para, posteriormente, se investigar, através de 
uma COIA, o efeito da População, do Turismo e da Economia Regional na GRU.  
O método COSTATIS destacou presença de eixos de Co-Inércia, para as duas estruturas 
de dados, aproximados aos eixos fatoriais principais. Observa-se na Figura 4.16 a 
existência, nas primeiras dimensões, de eixos de Co-Inércia, com os mesmos gradientes 
e magnitudes dos eixos fatoriais principais. Esta realidade demonstra, no que diz respeito 
ao primeiro eixo, que as duas estruturas de dados se movimentaram no mesmo sentido, 
isto é, se uma estrutura destacou uma evolução positiva, a influência observada na outra 
estrutura foi igualmente positiva.  
 
Figura 4.16: Eixos de Co-Inércia 
 
População, Turismo e Economia Regional                                   GRU 
  
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
4.3.1 Análise Triádica Parcial 
 
Os resultados da PTA foram obtidos apenas em duas fases:  
 
 
1. Análise da Interestrutura;  
 
2. Análise do Compromisso. 
 
 
4.3.1.1 Análise da Interestrutura 
 
A matriz de correlações vetoriais, de cada uma das duas estruturas de dados, reconheceu 
que ambas são diferentes. Tanto no que diz respeito à População, ao Turismo e à 
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Economia Regional, como no que concerne à GRU, as matrizes de correlação vetorial 




No que diz respeito à População, ao Turismo e à Economia Regional (Figura 4.17) e, sob 
o eixo de maior inércia, com 94,1% de interpretabilidade, foi possível observar que 2014, 
2017 e 2018 foram anos mais correlacionados entre si. No decorrer do período 2014-
2018, 2016 foi o ano que mais contribuiu nesta estrutura e 2015 o mais instável.  
 
 
Figura 4.17: Interestrutura da População, Turismo e Economia Regional no Algarve (2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
 
A Figura 4.18 mostra, relativamente à GRU, também sob o eixo de maior inércia, com 
90,7% de interpretabilidade que foi possível assinalar 2016, 2017 e 2018 como os anos 
mais correlacionados entre si. 2015 foi o ano que mais contribuiu nesta estrutura e 2014 




Figura 4.18: Interestrutura da Gestão de Resíduos Urbanos no Algarve (2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
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A Figura 4.19, sintetiza a forma como o período analisado afetou as duas estruturas.      
 




Poder-se-á constatar que, em geral, a tendência observada na População, no Turismo e na 
Economia Regional foi menos estável e evidenciou uma influência temporalmente 
desfasada na GRU. Estas tendências, que expuseram intervalos temporais diferentes para 
as duas estruturas de dados, podem estar associadas a acontecimentos bem conhecidos e 
bastante divulgados.  
Possivelmente, período de pós-crise e de retoma económica, produziu teve mais efeitos 
duradouros na População, no Turismo e na Economia Regional que na GRU. 
 
4.3.1.2 Análise do Compromisso 
 
A reprodução, em planos fatoriais, das matrizes compromisso permitiu aferir sobre a 
possibilidade de se caracterizarem estruturas comuns, no decorrer do período 2014-2018.  
A Figura 4.20 revelou, para a População, Turismo e Economia Regional, dois padrões, 
sob o Eixo 1, com um gradiente que aumenta da direita para a esquerda. Associado ao 
Eixo 2, com fraca interpretabilidade, observa-se o descritor Dormidas nos Alojamentos 
Turísticos em julho-setembro (DATJS) que se considera irrelevante. Assim:  
▪ PADRÃO 1: associado ao Eixo 1 e localizado no 2º quadrante é constituído 
apenas por dois descritores: Dormidas nos Alojamentos Turísticos (DAT) e 
Rendimento obtido com Dormidas, Refeições ou outros Serviços prestados pelos 
Alojamentos Turísticos (RDRS); 
 
▪ PADRÃO 2: associado também ao Eixo 1 e localizado no 3º quadrante é 
igualmente formado por 3 tipos de descritores: Volume de Negócios na 
Restauração e Similares (VNRS), Volume de Negócios nos Alojamentos 
Turísticos (VNAT) e Densidade Populacional (DP).  
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Figura 4.20: Compromisso da População, Turismo e Economia Regional no Algarve (2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
Semelhantemente, a Figura 4.21 apresentou dois padrões para a GRU, ambos sob o Eixo 
1, com um gradiente que também aumenta da direita para a esquerda. Também se observa 
na Figura 4.21 a irrelevância do descritor Hierarquia dos Resíduos Urbanos (GRU6), 
dada a sua associação ao Eixo 2. Assim: 
▪ PADRÃO 1: associado ao Eixo 1 e localizado no 2º quadrante é formado por três 
tipos de descritores: Resíduos Urbanos Indiferenciados entregues pelos 
Municípios à ALGAR (GRU1), Receitas dos Municípios em Ambiente (GRU4) 
e Despesas dos Municípios em Ambiente (GRU5); 
▪ PADRÃO 2: associado também ao Eixo 1 e localizado no 3º quadrante é 
constituído por dois descritores: Resíduos Urbanos Diferenciados (Trifluxo) 
recolhidos nos Municípios pela ALGAR (GRU2) e Proporção de Resíduos 
Recolhidos Seletivamente (GRU7). 
 
 
Figura 4.21: Compromisso da Gestão de Resíduos Urbanos no Algarve (2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
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Sobrepondo os padrões das duas estruturas compromisso identificaram-se as duas 
tipologias comportamentais, apresentadas na Figura 4.22. Estes padrões indicam uma 
associação direta entre si, em concordância com os respetivos gradientes, que se 
manifestam no mesmo sentido. Encontram-se também, assinalados a negrito, os descritores 
que mais contribuíram para a formação do Eixo 1. 
 




A Figura 4.23 auxilia a denominação das tipologias, em sincronia com os descritores 
mais relevantes. Deste modo, resolveu-se designar a TIPOLOGIA 1 por TURISMO & 
RESÍDUOS INDIFERENCIADOS e nomear a TIPOLOGIA 2 de ECONOMIA 
REGIONAL, POPULAÇÃO & RESÍDUOS DIFERENCIADOS.  




4.3.2 Análise de Co-Inércia 
 
A COIA, com recurso à matriz de covariâncias cruzadas, permitiu explorar as relações de 
influência, entre pares de matrizes de dados, com o objetivo de medir as discrepâncias ou 
as similaridades entre as duas estruturas.  
 
Neste contexto, a Figura 4.24 evidencia a relação de influência detetada, no decorrer do 
período 2014-2018, entre a População, o Turismo e a Economia e a GRU, nos mesmos 
municípios. Por outras palavras, distinguiram-se discrepâncias na GRU, motivadas pela 
influência da População, o Turismo e a Economia Regional. Esta inter-relação declara-se 
através da longitude dos vetores. Assim, um vetor curto traduz fortes relações entre a 
  
                                                                   
Capítulo 4 




População, o Turismo e a Economia Regional e a GRU, para alguns municípios que se 
comportaram de forma similar. Por sua vez, um vetor longo traduz fortes diferenças entre 
a População, o Turismo e a Economia Regional e a GRU, em alguns municípios que 
também se comportaram de forma semelhante.  
 
Figura 4.24: Influência da População, Turismo e Economia Regional na Gestão de Resíduos Urbanos no Algarve 
(2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
 
Neste âmbito, a Figura 4.25 mostra, de forma ordenada, a extensão dessas influências, 
as quais são traduzidas pelo comprimento das barras no gráfico. O comprimento é 
proporcional à divergência entre as duas estruturas de dados. Assim, quando as duas 
estruturas são muito concordantes entre si, a População, o Turismo e a Economia 
Regional influenciaram fortemente a GRU e o comprimento das barras é curto. 
Contrariamente, quando as duas estruturas são muito discordantes entre si, a População, 
o Turismo e a Economia Regional influenciaram fracamente a GRU e o comprimento das 
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Figura 4.26: Topologias no Algarve (2014-2018) 
 
Fonte: Adaptado de outputs do Programa R do Software ADE4 
 
▪ TOPOLOGIA 1: localizada nos 2º e 3º quadrantes é composta por 5 municípios 
onde existem registos elevados, em condordância com o sentido dos gradientes, 
quer da População, do Turismo e da Economia Regional quer da GRU. Também, 
são municípios onde há menor influência da População, do Turismo e da 
Economia Regional na GRU. No entanto, pelas posições relativas que estes 
municípios ocupam no espaço fatorial, estão associados às duas tipologias já 
referidas. Deste modo, Albufeira e Loulé (2º quadrante) estão relacionados com 
TURISMO & RESÍDUOS INDIFERENCIADOS e Lagoa, Lagos e Portimão (3º 
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quadrante) estão ligados á ECONOMIA REGIONAL, POPULAÇÃO & 
RESÍDUOS DIFERENCIADOS; 
 
▪ TOPOLOGIA 2: circunscrita aos 1º e 4º quadrantes é composta por 11 municípios 
onde existem registos reduzidos, em condordância com o sentido dos gradientes, 
quer da População, do Turismo e da Economia Regional quer da GRU. São 
municípios onde existe maior influência da População, do Turismo e da Economia 
Regional na GRU. Também, dadas as posições relativas que os municípios 
ocupam no espaço fatorial, estão associados, por oposição, às duas tipologias. 
Assim, Alcoutim, Vila real de Santo António, Castro Marim, Faro e Silves (1º 
quadrante) estão inversamente relacionados com ECONOMIA REGIONAL, 
POPULAÇÃO & RESÍDUOS DIFERENCIADOS e São Brás de Alportel, 
Tavira, Olhão, Vila do Bispo, Monchique e Aljezur (4º quadrante) estão 
inversamente associados a valores a TURISMO & RESÍDUOS 
INDIFERENCIADOS. 
 
4.4 Discussão dos Resultados 
➢ Ficou clara a insuficiência da informação descritiva, na deteção de associações 
nos dados, sobre a influência da População, do Turismo e da Economia Regional 
na GRU. 
 
➢ No que diz respeito à análise da Interestrutura, poder-se-á afirmar que 2014, 2017 
e 2018 foram os anos mais semelhantes nos dados da População, do Turismo e da 
Economia Regional e 2016 foi o ano que mais contribuiu para a estabilidade desta 
estrutura de dados. Por sua vez, 2015 foi o ano que apresentou maior instabilidade 
nos dados. No que respeita à GRU, 2016 e 2017 foram os anos mais similares e 
2015 contribuiu mais para a estabilidade desta estrutura de dados. E, 2014 e 2018 
foram os que apresentaram maior instabilidade. 
 
➢ Foram construídas duas tipologias nas duas estruturas compromisso: 
 
▪ TURISMO & RESÍDUOS INDIFERENCIADOS: onde existem registos 
elevados nas duas estruturas de dados e constituída pelas Dormidas nos 
Alojamentos Turísticos, pelo Rendimento obtido com Dormidas, 
Refeições ou outros Serviços prestados pelos Alojamentos Turísticos, 
pelos Resíduos Urbanos Indiferenciados entregues pelos Municípios à 
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ALGAR, pelas Receitas dos Municípios em Ambiente e pelas Despesas 
dos Municípios em Ambiente;  
 
▪ ECONOMIA REGIONAL, POPULAÇÃO & RESÍDUOS 
DIFERENCIADOS: onde existem registos elevados nas duas estruturas 
de dados e formada pelo Volume de Negócios na Restauração e Similares, 
pelo Volume de Negócios nos Alojamentos Turísticos, pela Densidade 
Populacional, pelos Resíduos Urbanos Diferenciados (Trifluxo) 
recolhidos nos Municípios pela ALGAR e pela Proporção de Resíduos 
Recolhidos. 
 
➢ A Análise de Co-Inércia possibilitou a construção de duas topologias nos 
municípios: 
 
▪ TOPOLOGIA 1: com Albufeira e Loulé associados a TURISMO & 
RESÍDUOS INDIFERENCIADOS e com Lagoa, Lagos e Portimão 
ligados a ECONOMIA REGIONAL, POPULAÇÃO & RESÍDUOS 
DIFERENCIADOS; 
 
▪ TOPOLOGIA 2: com Alcoutim, Vila real de Santo António, Castro 
Marim, Faro e Silves, inversamente relacionados com a ECONOMIA 
REGIONAL, POPULAÇÃO & RESÍDUOS DIFERENCIADOS e com 
São Brás de Alportel, Tavira, Olhão, Vila do Bispo, Monchique e 
Aljezur, inversamente associados a TURISMO & RESÍDUOS 
INDIFERENCIADOS.  
 
➢ Ainda com a Análise de Co-Inércia foi possível identificar o grau de influência da 
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➢ Com estes resultados construiu-se um diagnóstico nos municípios do Algarve em 
2014-2018. A Figura 4.28 sistematiza e resume os resultados por forma a auxiliar 
o processo de tomada de decisão em GRU.  
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Figura 4.28: Síntese dos resultados para o apoio à decisão na Gestão de Resíduos Urbanos 
 
Fonte: Própria
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➢ TURISMO & RESÍDUOS INDIFERENCIADOS: 
 
 
▪ A Figura 4.29 descreve a influência na GRU, dos municípios com valores mais 
reduzidos de Resíduos Urbanos Indiferenciados. Estes seis municípios conseguem 
menor deposição em aterro, o que acarreta menos custos municipais, decorrentes 
do pagamento de taxas pagas à ALGAR, o que se configura num cenário com 
menos custos associados à GRU (Figura 4.30). Por fim, a Figura 4.31 assinala as 
ações propostas para os seis municípios. 
 
 
Figura 4.29: Municípios com valores mais reduzidos 
de Resíduos Urbanos Indiferenciados 
Figura 4.30: Fluxo de Resíduos Urbanos 
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▪ A Figura 4.32 descreve a influência na GRU, dos municípios com valores mais 
elevados de Resíduos Urbanos Indiferenciados. Estes dois municípios conseguem 
maior deposição em aterro, o que acarreta mais custos municipais resultantes do 
pagamento de taxas pagas à ALGAR, o que se configura num cenário com mais 
custos associados à GRU (Figura 4.33). Por fim, a Figura 4.34 assinala as ações 
propostas para os dois municípios. 
 
Figura 4.32: Municípios com valores mais elevados                
de Resíduos Urbanos Indiferenciados 
Figura 4.33: Fluxo de Resíduos Urbanos 









➢ ECONOMIA REGIONAL, POPULAÇÃO & RESÍDUOS DIFERENCIADOS: 
 
 
▪ A Figura 4.35 relata a influência na GRU, dos municípios com valores mais 
reduzidos de Resíduos Urbanos Diferenciados. Estes cinco municípios obtêm 
menores níveis de reciclagem o que, por sua vez, se traduz em menor lucro para a 
ALGAR, não obstante a redução de custos de recolha e triagem de resíduos 
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(Figura 4.36). A Figura 4.37 assinala as ações propostas para os cinco 
municípios. 
Figura 4.35: Municípios com valores mais 
reduzidos de Resíduos Urbanos Diferenciados 
Figura 4.36: Fluxo de Resíduos Urbanos 
Diferenciados para as menores ocorrências 
  
 
*Associado à venda de material 
**Associado à recolha e triagem 
 




▪ A Figura 4.38 mostra a influência na GRU, dos municípios com valores mais 
elevados de Resíduos Urbanos Diferenciados. Estes três municípios alcançam 
maiores níveis de reciclagem, o que se traduz em maior lucro para a ALGAR, o 
qual é contrabalançado não obstante o aumento de custos de recolha e triagem de 
resíduos (Figura 4.39). Finalmente, a Figura 4.40 indica as ações propostas para 
os três municípios. 
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Figura 4.38: Municípios com valores mais elevados 
de Resíduos Urbanos Diferenciados 
Figura 4.39: Fluxo de Resíduos Urbanos 
Diferenciados para as maiores ocorrências 
 
 
*Associado à venda de material 
**Associado à recolha e triagem 
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1. O método COSTATIS permitiu representar, para o período 2014-2018 e para os 
dezasseis municípios do Algarve, as realidades da POPULAÇÃO, TURISMO E 
ECONOMIA REGIONAL e as suas relações de influência com a GESTÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS. 
 
2. Constatou-se que, em geral, a tendência observada na POPULAÇÃO, TURISMO 
E ECONOMIA REGIONAL foi menos estável e evidenciou uma influência 
temporalmente desfasada na GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS.  
 
3. A evolução de descritores dos negócios de Alojamentos Turísticos e de 
Restauração e similares, bem como de Densidade Populacional apresentou um 
comportamento globalmente alinhado com a evolução dos Resíduos Urbanos 
Indiferenciados e Diferenciados. 
 
4. Foram detetadas e caraterizadas 2 Tipologias diferentes que influenciaram a 
GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS: TURISMO & RESÍDUOS 
INDIFERENCIADOS e ECONOMIA REGIONAL, POPULAÇÃO & 
RESÍDUOS DIFERENCIADOS.       
 
5. Foram identificados, para cada município e para valores reduzidos ou elevados, 
os diferentes níveis de influência dos descritores da POPULAÇÃO, TURISMO 
E ECONOMIA REGIONAL, na dinâmica da GESTÃO DE RESÍDUOS 
URBANOS. 
 
6. Foi produzida uma grelha de diagnóstico, suportada em ilações, decorrentes dos 
resultados, que permitiram promover ações na GESTÃO DE RESÍDUOS 





Não obstante a presente investigação ter ido ao encontro dos objetivos propostos, foi 
possível identificar a sua principal limitação: as variáveis utilizadas cingiram-se apenas às 
disponíveis, suportadas por bases de dados oficiais e referenciadas na dissertação, no 
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Em primeiro lugar, sugerimos uma linha de investigação similar com um dimensionamento 
espaço-temporal maior.  
Por outro lado, tendo em conta a realidade nacional, seria de interesse alargar a investigação 
a todos os municípios e entidades de GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS, por forma a 
melhor caraterizar a realidade em estudo. 
Por último, as ações sugeridas para a GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS na temática 
em que se enquadra esta investigação podem ser mais detalhadas. 
 
5.4 Transferência de Conhecimento 
 
Na área desta investigação, a transferência de conhecimento, dentro da temática da 
GMRU, assume um papel particularmente importante, quer para a tomada de decisão na 
gestão do negócio, quer para o seu redimensionamento. 
A transferência de conhecimento, como o processo que disponibiliza o conhecimento 
técnico ou científico, tem por finalidade estar acessível a todos, por forma a promover o 
crescimento económico e o bem-estar social. 
Cremos poder habilitar as entidades gestoras, com uma ferramenta aplicada à gestão, 
baseada em resultados fiáveis, que permitirá a transferência de propriedade tangível e 
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